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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 1º, inciso III, da Constituição Estadual, promove a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da Lei Estadual n.º 13.705, de 06 de abril de 2011, que autoriza a Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS - a contratar recursos humanos em caráter emergencial e por prazo determinado e da Lei Estadual 14.383, de 26 de dezembro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a prorrogar os contratos emergenciais de que trata a Lei acima referida, pelas seguintes razões de direito:
1. Inicialmente, cumpre gizar que a Lei Estadual n.º 13.705, de 06 de abril de 2011, autorizou a Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS – a contratar 43 empregados, em caráter emergencial, por tempo determinado, a saber, pelo prazo de doze meses, podendo ser prorrogada por igual período, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, nos termos do inciso IV do artigo 19 da Constituição do Estado e que a Lei Estadual 14.383, de 26 de dezembro de 2013, autorizou o Poder Executivo a prorrogar os contratos emergenciais de que versam a lei supra, por doze meses, podendo igualmente ser prorrogado por igual período. 

As Leis vergastadas estão assim redigidas:
LEI ESTADUAL N.º 13.705, de 06 de abril de 2011.
(...).

Art. 1º Fica a Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS – autorizada a contratar, em caráter emergencial e por prazo determinado, nos termos do inciso IV 

do art. 19 da Constituição Estadual, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT –, 43 (quarenta e três) empregados para exercerem funções inerentes a sua respectiva formação/graduação, conforme quadro abaixo: 
	Emprego
	Formação/

Graduação
	Salário

Mensal – R$
	Carga Horária

Semanal
	N.º

Vagas

	Advogado
	Ciências Jurídicas e Sociais
	2.994,13
	40 horas
	1

	Contador
	Ciências Contábeis
	2.994,13
	40 horas 
	1

	Técnico em Esporte e Lazer
	Educação Física
	2.994,13
	40 horas
	25

	Designer
	Nível Superior
	2.994,13
	40 horas
	1

	Técnico em Informática


	Nível Médio c/ curso técnico
	1.567,10
	40 horas 
	1

	Assistente Administrativo
	Nível Médio
	1.181,87
	40 horas 
	14


§ 1º Considera-se caráter emergencial, para os efeitos desta Lei, tendo sido esgotadas todas as formas permissíveis de contratação e aproveitamento, a falta de recursos humanos na FUNDERGS para atendimento às suas atividades essenciais e gerais, necessária à consecução dos seus fins.
§ 2º A contratação prevista neste artigo vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, no caso de persistir a impossibilidade de suprir a referida carência de recursos humanos com pessoal do próprio quadro permanente.
§ 3º A contratação prorrogada nos termos do § 2.º poderá ser rescindida antes do término do prazo previsto, por deliberação da contratante.
§ 4º A contratação emergencial de que trata o “caput” deste artigo fica condicionada ao atendimento do previsto na Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, e não se constitui em títulos para cômputo de pontos em concurso público.

§ 5º Os salários fixados no “caput” deste artigo serão reajustados de acordo com a legislação vigente, dissídios, convenções, acordos ou outros tipos de negociação.

Art. 2º O recrutamento para o processo seletivo, visando à contratação de que trata esta Lei, far-se-á por meio de edital, que será publicado no Diário Oficial do Estado e conterá obrigatoriamente:

I - prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis para a inscrição;

II - local e horário de inscrição;

III - número de vagas a serem preenchidas;

IV - exigência de titulação e experiência no trabalho; e

V - critério de desempate.

Art. 3º A FUNDERGS publicará, em jornal de grande circulação, extrato do edital no qual será informada, dentre outros itens necessários, a data do edital de inteiro teor publicado no Diário Oficial do Estado.

Art. 4º A FUNDERGS publicará no Diário Oficial do Estado lista nominal dos aprovados, com a correspondente classificação até o número 50 (cinquenta) para o emprego de Técnico em Esporte e Lazer, até o número 30 (trinta) para o emprego de Assistente Administrativo e até o número 10 (dez) para os demais empregos.
Art. 5º Havendo desistência de candidato selecionado, será contratado em seu lugar o candidato cuja classificação tiver sido imediatamente inferior a do desistente.
Art. 6º No prazo de 30 (trinta) dias, contado após a contratação, a FUNDERGS publicará no Diário Oficial do Estado os seguintes dados:
I - nome do empregado;

II - função para a qual foi contratado;

III - setor de lotação; e

IV - carga horária.

Art. 7º Durante o prazo referido no § 2.º do art. 1.º, deverá ser promovida a realização de concurso público para provimento dos empregos públicos de que trata esta Lei, visando suprir a necessidade de recursos humanos da FUNDERGS. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

(...).

LEI ESTADUAL N.º 14.383, de 26 de dezembro de 2013.

(...).

Art. 1.º Fica autorizado o Poder Executivo a prorrogar os contratos realizados em caráter emergencial, nos termos da Lei n.º 13.705, de 6 de abril de 2011, por doze meses na Fundação de Esporte e Lazer do Rio Grande do Sul – FUNDERGS.

§ 1.º Considera-se caráter emergencial, para os efeitos desta Lei, a falta de recursos humanos na FUNDERGS para atendimento de suas atividades essenciais e gerais, necessárias à consecução dos seus fins.

§ 2.º O prazo previsto no “caput” deste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, no caso de continuidade da situação prevista no § 1.º deste artigo e na impossibilidade de admissão dos aprovados em concurso público.

Art. 2.º No prazo de trinta dias, a contar da data da publicação desta Lei, o Poder Executivo publicará, no Diário Oficial do Estado, os seguintes dados relativos aos contratos ora prorrogados:

I - nome do(a) servidor(a);

II - função para a qual foi contratado(a);

III - órgão e setor de lotação;

IV - local onde exerce as atividades; e

V - carga horária.

Art. 3.º Os(as) contratados(as), cujos contratos são prorrogados por esta Lei, deverão ser substituídos por servidores(as) concursados, à medida em que forem sendo nomeados(as) servidores(as) aprovados(as) em concurso público realizado para a FUNDERGS.

Art. 4.º Durante o prazo referido nesta Lei, deverá ser promovida a realização de concurso público para provimento de empregos para suprir a necessidade de recursos humanos da FUNDERGS.

Art. 5.º A prorrogação dos contratos de que trata esta Lei fica condicionada ao atendimento do previsto na Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, e não se constitui em título para cômputo de pontos em concurso público.

Art. 6.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 7de novembro de 2013.
(...).
Importa destacar que, muito embora haja previsão de realização de concurso público para o provimento do mesmo quantitativo de empregos públicos de que trata o caput do artigo 1º da Lei Estadual n.º 13.705/2011, a ser implementado durante o prazo de vigência da Lei ora impugnada, há também autorização expressa, contida no artigo 2º, no sentido de prorrogar a validade das contratações autorizadas.

É oportuno noticiar que a Lei Estadual n.º 14.383, de 26 de dezembro de 2013, no momento em que autoriza o Poder Executivo a prorrogar os contratos emergenciais de que trata a Lei n.º 13.705, de 06 de abril de 2011, sinaliza para a sua revogação tácita. 

No entanto, como a redação do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Estadual n.º 13.705/2011, não conta com a melhor técnica, uma vez que não impõe limitação expressa em relação ao número de vezes que a administração poderia prorrogar as suas contratações temporárias, necessário que esta seja, também, incluída no objeto da presente ação. 
2. Basta a simples leitura das Leis Estaduais n.º 13.705/2011 e n.º 14.383/2013 para constatar-se o vício de inconstitucionalidade, de ordem material, em virtude do malferimento ao disposto no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, que estabelece a possibilidade de "contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público" (grifou-se).

Assim afirma-se porque as normas estaduais ora atacadas não se conformam com a permissão constitucional, pois as contratações autorizadas não buscam atender a situações temporárias e de excepcional interesse da coletividade local, seja pela natureza das funções exercidas pelos contratados, seja pelas supervenientes prorrogações.

Acerca da temática, assim preleciona Adílson de Abreu Dallari
:

"Está absolutamente claro que não mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma (...).

A lei deve indicar, como casos de contratação temporária, aquelas situações de excepcional interesse público referidas na Constituição, como, por exemplo, a ocorrência de calamidade pública, execução de serviços essencialmente transitórios, a necessidade de implantação imediata de um novo serviço, a manutenção de serviços que possam ser sensivelmente prejudicados em decorrência de demissão ou exoneração de seus executantes, etc. Em cada um desses casos deve ser estabelecida uma forma ou um procedimento para caracterizar a sua ocorrência, com a indicação de quem deve fazer uma exposição fundamentada e de quem deve decidir."

Márcio Cammarosano, citado por Celso Ribeiro Bastos
, oferece outras observações aclaradoras sobre o tema:

"A ênfase, a nosso ver, repousa na 'necessidade' ou não da contratação. Mas, para os fins Constitucionais, essa necessidade deve ser qualificada, mesmo porque se necessidade não houver, não se poderá cogitar de admissão de pessoal a qualquer título.

Com efeito, não se pode conceber que haja admissão de pessoal sem necessidade do serviço, seja ela temporária ou permanente. A administração pública não pode se prestar a servir de 'cabide' de emprego (...).
A necessidade a que alude o inc. IX do art. 37 deve, todavia, ser especialmente qualificada. Deve ser 'necessidade temporária de excepcional interesse público'.

Assim deve ser qualificada a necessidade quando a contratação de pessoal por tempo determinado for indispensável para, como diz Celso Antônio Bandeira de Mello, 'evitar o declínio do serviço ou para restaurar-lhe o padrão indispensável mínimo seriamente deteriorado pela falta de servidores' (...).
Excepcional, anômala, portanto, há de ser a situação. Se a situação for excepcional, a necessidade será também de excepcional interesse público, ainda que não direta e indiretamente referida a prestação de serviços da mais relevante natureza, como são os denominados serviços essenciais.

A necessidade é de excepcional interesse público quando for premente, imperiosa para que determinado serviço funcione em condições satisfatórias mínimas, seja ele essencial ou não.

Em rigor, não há como dissociar a 'premência da necessidade da excepcionalidade do interesse'. Presente aquela, estará presente este, que nela se consubstancia.

E é premente a necessidade quando, se não atendida mediante contratação de pessoal por tempo determinado, não haja outra forma de igual eficácia para evitar o perecimento ou grave prejuízo para o serviço, ou, em se tratando de serviço essencial, qualquer gravame ou óbice ao seu melhor rendimento". 
O Supremo Tribunal Federal vem adotando posicionamento rigoroso na apreciação dos requisitos constitucionais das contratações temporárias realizadas pelo Poder Público, como se vê na ADI n.º 1.500/ES:

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: ADMISSÃO. CONTRATO ADMINISTRATIVO: INCONSTITUCIONALIDADE. C.F., art. 37, II e IX. Lei 4.957, de 1994, do Estado do Espírito Santo, artigo 4º. I - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos: C.F., art. 37, II. O art. 4º da Lei 4.957, de 1994, do Espírito Santo, autoriza o provimento de cargos públicos mediante 'contrato administrativo', sem concurso público, figura estranha de admissão no serviço público, que não se ajusta à hipótese excepcional de 'contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público'. C.F., art. 37, IX. II - Suspensão cautelar da eficácia do art. 4º da Lei 4.957, de 1994, do Estado do Espírito Santo". (Grifo acrescido).
Ademais, infere-se que as Leis Estaduais em discussão também violam o princípio da moralidade administrativa, igualmente insculpido no artigo 19, caput, da Carta Estadual, na medida em que resta claro ser possível à Administração contratar novos servidores público, tanto isso é ser verdade que desde 2011 essa prática vem sendo reiterada, invariavelmente em detrimento da contratação de aprovados em concurso público.
No julgamento do Mandado de Segurança n.º 70001510262, o eminente Desembargador Araken de Assis, apreciando leis idênticas à ora em comento, concluiu pela sua inconstitucionalidade, nos seguintes termos:

“É flagrante a inconstitucionalidade de todos esses diplomas, porque o disposto no art. 37, inc. IX, da Constituição, ou seja, contratação temporária, é para atender a situações emergenciais, não às necessidades permanentes da Administração Pública em determinado local.

Pela profissão das impetrantes, verifica-se, à toda a evidência, que há uma necessidade permanente do Hospital da Brigada Militar de nutricionista, assistente social, psicóloga, enfermeira, o que, de resto, e denotado pelas sucessivas leis inconstitucionais, que permitiriam a prorrogação desses contratos.” 
Nesse sentido, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 3.424/2013, QUE AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS EMERGENCIAIS DE SERVIDORES CONTRATADOS PARA A FUNDAÇÃO HOSPITAL GETÚLIO VARGAS. É inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.424/2013 de Sapucaia do Sul, que autoriza a prorrogação de contratos emergenciais de servidores contratados para a Fundação Hospital Getúlio Vargas. Afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput, inciso IX, da Constituição da República. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055661946, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013)
ADIN. CONTRATO EMERGENCIAL. LEI ESTADUAL N. 13.722/2011. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO POR SE TRATAR DE LEI DOTADA DE CONCRETUDE E SINGULARIDADE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NÃO CARACTERIZADA SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE A JUSTIFICAR A CONTRATAÇÃO EM DETRIMENTO DA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. PRORROGAÇÃO DA EFICÁCIA DECLARATÓRIA. LEI N. 9.868/99, ART. 27. PRAZO DE 120 DIAS. DESACOLHERAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044657583, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 01/04/2013)

Por tudo que foi expendido, afirma-se que as Leis Estaduais n.º 13.705/2011 e 14.383/2013 padecem de vício de inconstitucionalidade material, por flagrante afronta ao artigo 19, caput e inciso IV, da Constituição do Estado.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 
c) julgada procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis Estaduais n.º 13.705/2011 e 14.383/2013, por afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e inciso IX, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 1º de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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